
  
    CAPÍTULO I


    1. O VALOR SOCIAL DA PRIVACIDADE


    As facilidades que a tecnologia oferece para a coleta, manipulação, armazenamento e transmissão da informação é a marca do nosso tempo. O papel que a informação desempenha na economia e em praticamente todos os setores da atividade humana tem destacado sua importância como ferramenta de poder. A mercadoria mais valiosa e mais procurada nos dias atuais é justamente a que dá nome a essa nova sociedade, a “sociedade da informação”. Porém, quanto mais informação é gerada e quanto mais fácil é o acesso a ela, também maior é o risco de informações pessoais serem utilizadas de maneira inadequada. A proliferação de computadores e seu efeito sobre o enorme volume de dados gerados tem servido para que devotemos maior atenção ao tema da privacidade humana.


    Não vamos questionar aqui como a privacidade deve ser protegida, em que extensão as leis precisam se adaptar para acompanhar a revolução informacional produzida pelos computadores e redes de comunicação, mas tão-somente indagar porque a privacidade é um bem tão importante para nós e como sua proteção interfere com outros valores também caros à nossa sociedade.


    A bem da verdade, a privacidade não é um fim em si mesma. Reconhecemos sua importância vital para nós porque ela é um instrumento para realização de outros objetivos. O interesse da sociedade em reconhecer valor na privacidade reflete um interesse nos resultados que ela propicia. Alan Westin tem sugerido que a privacidade desempenha um papel essencial na consecução de quatro interesses perfeitamente identificáveis: a) autonomia individual; b) proteção contra exposição pública; c) oportunidade para avaliação e tomada de decisões; e d) limitação e proteção da comunicação12.


    Indivíduos e organizações necessitam de um certo grau de autonomia para funcionar. Autonomia é fundamental no desenvolvimento das pessoas, que precisam de um espaço privado para refletir sobre suas ideias e opiniões antes de torná-las públicas. A zona individual de autonomia funciona como uma armadura psicológica, que protege o indivíduo contra interferências nos seus segredos íntimos. Alguém que conheça os segredos e sentimentos de uma pessoa tem o poder de subjugá-la, eliminando sua natural autonomia.


    A privacidade também é necessária para os indivíduos porque ela os põe a salvo da exposição pública, permitindo-lhes um relaxamento emocional. A salvo da exposição pública, a pessoa tem a chance de expressar raiva, frustração, mágoa e qualquer outra forte emoção sem medo de repercussão. Todo ser humano necessita de alguns momentos de reserva, na intimidade familiar, de seus pares, para poder relaxar a tensão do papel público que desempenha diariamente.


    Privacidade também fornece aos indivíduos oportunidade para auto-avaliação e decisão. Oportunidade para reflexão é fundamental quando as pessoas necessitam processar uma informação antes de tomar uma importante decisão. Se todas as proposições e circunstâncias tivessem que ser avaliadas e discutidas em público, a pessoa não teria chance para tomar uma decisão mais pensada, e seu poder de criatividade ficaria seriamente comprometido. A privacidade concede ao indivíduo a oportunidade para avaliar as informações recebidas, considerar as alternativas e possíveis consequências de modo a agir da maneira mais apropriada e consistente possível.


    Por fim, a privacidade serve limitando e protegendo as comunicações pessoais. A oportunidade para um indivíduo se comunicar de forma privada com sua família, seus amigos e as pessoas que lhe são mais íntimas é um valor social relevante. As pessoas seriam constantemente ameaçadas em sua vida social se não tivessem a garantia de poder se comunicar de forma privada, sem que outros tomem conhecimento de suas conversas particulares.


    Embora a privacidade sirva como o instrumento para a preservação desses importantes valores sociais - o que a eleva à categoria de elemento indispensável à qualidade de vida na nova “sociedade da informação” -, não se pode deixar de reconhecer, por outro lado, que sua proteção tem também um custo social alto. A proteção da privacidade de uma pessoa pode conflitar com interesses de outra ou com interesses coletivos da sociedade.


    De fato, a privacidade pode interferir com a coleta e processamento de informações valiosas para as transações comerciais. A coleta de informações pessoais é o que permite, por exemplo, uma agência bancária ou de crédito decidir, de forma rápida e segura, sobre a concessão de um financiamento ou a aceitação de um cheque. Essas instituições têm interesse na disposição da informação de seus clientes ou usuários de seus serviços da maneira mais completa e acurada possível, de forma a eliminar o risco de futuras perdas, que poderiam resultar de dados incompletos ou de qualquer forma não verdadeiros. Uma proteção estrita da privacidade pode não só interferir com esses interesses, também legítimos, mas pode mesmo reduzir a eficiência e produtividade comercial e forçar a elevação dos preços dos produtos e serviços de concessão de crédito. Crédito instantâneo, baixas taxas de seguro, serviços rápidos e um número incontável de outros benefícios somente podem prosperar à custa de um certo grau de diminuição da privacidade.


    O custo da privacidade, no entanto, não é só medido em termos econômicos. O seu preço pode ter elementos sociais e psicológicos, por envolver questões relativas à segurança e saúde das pessoas. Por exemplo, delinquentes em geral têm uma grande probabilidade de reincidência criminal, como apontam certos estudos científicos. Por causa disso, é legítimo o interesse da sociedade em se proteger, de ter conhecimento do histórico criminal dessas pessoas. Quando a lei desce ao ponto de impedir a revelação desses dados, em atenção ao interesse individual do criminoso de ressocialização, está interferindo com um interesse não menos importante, que é a proteção da segurança coletiva. Ao contratar um empregado, o patrão tem interesse em saber se registra casos de furtos em empregos anteriores. Os pais querem tomar conhecimento se a babá porventura já foi acusada de maus tratos a crianças. O paciente tem razão em querer saber se o médico que o trata já foi acusado de erro médico. Em outras situações, o interesse legítimo por informações de cunho pessoais pode envolver registros médicos. É o que acontece, por exemplo, quando o amante procura saber se o seu parceiro sexual já foi acometido de alguma doença sexualmente transmissível. Também na contratação para certas funções cujo exercício exige habilidades específicas, o empregador quer conhecer a ficha médica do candidato ao emprego. Pilotos de aeronave, só para citar uma, não podem ter passado clínico que incluam certas doenças neurológicas. Assim, mesmo dados médicos sensíveis em determinadas situações necessitam ser revelados, em face de interesses antagônicos que se opõem à privacidade de quem os dados se referem.


    Como se vê, a despeito dos seus benefícios, a privacidade pode funcionar como empecilho à consecução de outros valores sociais. Às vezes conflita com outros importantes interesses públicos, tais como prevenção e punição da criminalidade, facilitação da liberdade de expressão, desenvolvimento de operações e técnicas administrativas (governamentais e privadas), dentre outros. A proteção da privacidade, portanto, não pode ser absoluta, mas contextual. Os interesses ligados à privacidade num determinado momento podem adquirir maior relevância, e sucumbir em importância em outras situações. As sociedades têm que acomodar os interesses conflitantes e protegê-los por meio de seus sistemas legais, dando preferência a um ou a outro em face de situações específicas. Determinar qual deles, em um determinado contexto, deve ter prevalência requer uma cuidadosa investigação dos valores sociais, o que largamente pode ser definido levando-se em consideração a cultura do povo e o momento histórico.


    2. PRIVACIDADE INFORMACIONAL – COMO A TECNOLOGIA FACILITA O ACESSO A DADOS PESSOAIS


    No limiar do século XXI, a questão da privacidade individual desponta como um dos assuntos que desperta o maior interesse e suscita as mais eloquentes controvérsias. Esse cenário é o resultado do fantástico desenvolvimento tecnológico alcançado ao longo do século passado, sobretudo nas últimas décadas. Um conjunto de novas tecnologias, como câmeras de vídeo e fotográficas digitais, transmissores e receptores de ondas radioelétricas, equipamentos e dispositivos de investigação utilizados na medicina (como raios X, aparelhos de ultrasonografia e outros), de localização geográfica (como satélites e GPS) e telefones celulares, dentre outros, possibilitam a coleta de informações sobre as pessoas e suas atividades. Câmeras se espalham por todos os lugares: nas ruas e logradouros públicos, na monitoração do trânsito, em lojas e estabelecimentos comerciais, nos bancos, nos aeroportos, nos hotéis, dentro de elevadores e ônibus. Até mesmo algumas empresas já começam a instalar câmeras no local de trabalho para fiscalizar o comportamento de seus empregados. Hábitos de consumo, informações patrimoniais e mesmo dados sensíveis como registros médicos e comportamentos sexuais são captados por esses mecanismos e manipulados por terceiros. A Internet, por sua vez, interliga esses dispositivos tecnológicos (as câmeras, computadores e celulares) que captam a informação em uma gigante teia de telecomunicações, permitindo o seu intercâmbio sem qualquer submissão a limites territoriais.


    Essa nova realidade nos dá a dimensão da transformação provocada pela revolução digital e suas implicações sobre a privacidade. Alguns chegam mesmo a obtemperar se, diante dessas novas tecnologias, privacidade não seria um conceito do século passado, cuja proteção estrita não mais teria sentido, já que a modernidade pressupõe a perda de uma grande parcela em favor de um novo estilo ou condição de vida. Outros, ao contrário, argumentam que o grande desafio para o Direito no século que se inicia será justamente esse: o de regular os limites da privacidade ou, melhor dizendo, de disciplinar o controle e uso das informações pessoais por quem tem esse poder sobre elas.


    A espécie de privacidade que estamos a evidenciar e que está ameaçada cada vez mais na contemporaneidade é aquela que pode ser conceituada como privacidade informacional. Sim, porque podemos identificar uma série de interesses incluídos na esfera daquilo que se convencionou entender por privacidade individual. Por exemplo, um tipo diferente de privacidade seria a decisional, entendida esta como o atributo nato do indivíduo, do ser humano, de decidir seu destino, de tomar suas próprias decisões, enfim, de buscar a felicidade naquilo que lhe é reservado ao foro íntimo. Essa espécie de privacidade foi destacada nos julgados da Suprema Corte norte-americana em relação ao direito ao aborto, como uma decisão que deve ser conferida aos pais em respeito a seu espaço ou foro íntimo. Outros interesses também têm sido agrupados sob a rubrica da privacidade. Às vezes confunde-se como uma condição da vida, como o direito de alguém ser deixado sozinho, em paz (“the right of be let alone”). Em outras situações, é com base no direito à privacidade que se protege a própria propriedade imóvel, como a casa do indivíduo, considerada como um verdadeiro santuário da privacidade. Praticamente todas as constituições capitalistas resguardam a privacidade do lar, só permitindo que alguém nele adentre sem autorização do dono em situações excepcionais. No recôndito de seu lar, o indivíduo tem o direito a se comportar da maneira como quer, fazer o que bem entende, sem ser perturbado. Essa é a pedra de toque do sistema de resguardo à privacidade humana. Em nenhum outro ambiente a privacidade individual adquire maior proteção. Mas o tipo de privacidade que sofre mais diretamente o impacto da revolução digital, como se disse, é a privacidade informacional, que, nas palavras de Alan Westin, pode ser definida como “a exigência de indivíduos, grupos ou instituições de determinar por eles mesmos como, quando e em que extensão a informação pessoal pode ser comunicada a outros”13.


    A privacidade informacional, realmente, reúne um dos mais significantes grupos de interesses que podem ser afetados pelo desenvolvimento das ferramentas tecnológicas e computacionais. Cada vez mais os computadores, processadores e outros dispositivos tecnológicos facilitam a captura, o armazenamento e a troca de informações pessoais, fazendo despertar um interesse público em relação ao controle de todo esse processo. A capacidade de controlar a informação tornou-se, nos dias atuais, uma das formas mais ambicionadas e vitais de poder e, como tal, necessita ser regulamentada. A capacidade de coletar, armazenar, utilizar e distribuir informação alheia revela um poder de controle (power of control) exercido por alguém, quer seja uma corporação empresarial, um órgão do governo ou mesmo uma pessoa física. Quem, em determinado momento, deve possuir esse direito de controle sobre a informação e a forma de exercê-lo é a questão que importa para o Direito, em atenção à privacidade humana.


    Para saber como regulamentar o “poder de controle” sobre a informação é fundamental antes refletir como funcionam essas novas tecnologias que catapultaram o tema da privacidade para a fronte dos debates jurídicos.


    2.1 Coleta da informação


    Primeiramente, não se pode passar despercebido, na transformação produzida pelas tecnologias nos últimos anos, o fato de que elas modificaram a forma como a informação é capturada. As câmeras e processadores de imagens hoje permitem aos controladores até mesmo ver por debaixo das roupas de uma pessoa e identificar o que ela carrega. Na cidade de Tampa, na Flórida (EUA), o Departamento de Polícia instalou câmeras dotadas de sistema de reconhecimento facial, que funcionam na identificação de criminosos procurados pela Justiça. Segundo artigo publicado no N.Y Times por Dana Canedy14, o sistema de câmeras é dotado de um software que faz uma comparação com as fotos tiradas de alguém da multidão com o arquivo da polícia de criminosos contra os quais existem mandados de prisão ainda não cumpridos. O software de reconhecimento facial transforma cada foto tirada pelas câmeras em uma imagem similar a um mapa, como oitenta pontos de referência para comparação. Se o programa combina mais de doze pontos com alguma das fotos existentes no arquivo da polícia, os policiais que monitoram o sistema vão ao local para investigar e possivelmente prender o suspeito. No Brasil, em várias cidades, as autoridades policiais também já começam a instalar sistema de monitoração em áreas mais sujeitas à criminalidade15.


    As câmeras e processadores de imagens estão sendo utilizadas também no controle e vigilância do trânsito. As chamadas “barreiras eletrônicas” se tornaram comuns nas principais metrópoles brasileiras. Se o motorista avança o sinal ou excede a velocidade permitida para o local, as câmeras tiram uma foto do veículo e uma multa é enviada posteriormente ao endereço do infrator. Muitas dessas câmeras são instaladas com aviso (placa de sinalização), dando conhecimento ao motorista que está sendo vigiado e sua velocidade controlada eletronicamente. Em muitos locais, no entanto, radares de controle de velocidade são instalados sem qualquer tipo de comunicação, e o motorista só toma conhecimento de que estava sendo vigiado quando a multa chega em sua casa.


    A utilização da Internet também fornece um claro exemplo de como as novas tecnologias permitem a coleta de informações pessoais. O envio de uma simples mensagem de e-mail passa por muitos outros computadores e roteadores antes de chegar ao destinatário, sendo tecnicamente possível fazer seu rastreamento. A navegação na Web também é facilmente acompanhada, por exemplo, pelo controlador de um site, que pode acoplar pequenos dispositivos (os “cookies”) ao programa de navegação do internauta, levantando informações relevantes tais como o tempo da navegação e os tipos de sites visitados, compras efetuadas, forma de pagamento, produtos adquiridos etc., capturando um completo perfil dos seus usos e gostos.


    Muito desenvolvidos também estão os sistemas de localização geográfica, em geral conhecidos pela siga inglesa GPS (“global positionig sistem”). O seu uso está ficando largamente massificado. Estão sendo instalados em caminhões pertencentes a companhias transportadoras, que, por esse meio, acompanham o processo das entregas das mercadorias e evitam assaltos, e podem mesmo impedir a negligência dos próprios motoristas no cumprimento de prazos. As empresas locadoras de veículos também estão se utilizando desse sistema, para socorrer motoristas e encontrar automóveis perdidos. Uma empresa americana, a Acme Rent a Car, tem um sistema mais desenvolvido, pois não somente acompanha a posição geográfica do veículo, como permite até controlar a velocidade - se o locatário ultrapassa a velocidade de 79 milhas por hora, uma multa é posteriormente enviada a seu domicílio. Algumas companhias, inclusive, já pensam em instalar em seus veículos um dispositivo semelhante à “caixa preta” dos aviões, que permitirá levantar uma série de dados no uso de seus veículos, tais como movimento dos pedais e freios, estatísticas de velocidade e tempo de parada, funcionamento dos airbags e e uso dos cintos de segurança16.


    2.2 Digitalização da informação


    Outra característica alterada em razão das novas tecnologias diz respeito à forma como a informação é retida. Anteriormente, a informação era quase sempre encontrada na forma analógica, em suportes materiais como o papel, a exemplo de fotografias, livros, quadros, etc. A informação nos dias atuais passa por um processo de rápida digitalização, pois está sendo convertida para a linguagem dos computadores. É a chamada revolução digital, em que os conteúdos perdem a forma de unidades da matéria (o átomo) e assumem a roupagem de unidades da informação (o bit). Fotos, sons, textos, praticamente todo o tipo de informação pode e está sendo convertida para a forma digital, armazenada num disco de computador e transmitida pela Internet para ser reproduzida por qualquer pessoa. Mesmo características como luz, temperatura, textura e cheiro em breve poderão ser reproduzidas na forma digital. Em artigo publicado no N.Y. Times17, J. D. Biersdorfer noticia que muitas empresas de tecnologia computacional estão trabalhando para criar um equipamento capaz de digitalizar e transferir um aroma ou perfume de um computador para outro. Tal tipo de equipamento usaria um cartucho contendo produtos químicos que simulariam certos aromas quando misturados. Um software contendo os códigos dos perfumes diria ao sistema que tipo de perfume deveria ser produzido. Por esse sistema, o usuário seria capaz de, por exemplo, mandar um cartão virtual para uma pessoa amiga com o perfume de rosas atachado à mensagem de e-mail.


    Se a digitalização da informação pode agregar-lhe algumas capacidades, traz ao lado um risco, que é a possibilidade de manipulação. Uma foto digital pode ser muito mais facilmente manipulada que sua versão analógica. Imagine-se, por exemplo, uma foto de várias pessoas em que se pretenda substituir uma delas. A alteração da imagem, nesse caso, quer seja utilizando-se uma tesoura para cortar a parte da foto que se pretende substituir, quer seja mediante qualquer outro recurso, é mais facilmente percebida. Numa foto digital, webdesigners ou quem trabalhe com programas de recursos gráficos, pode, p. ex., acrescentar a face de uma artista famosa a um corpo de diferente pessoa, técnica extremamente mais difícil de ser detectada que no caso da foto analógica. Essa facilidade na manipulação de fotos e arquivos digitais aumenta os riscos à privacidade individual. A disseminação massificada de imagens não autorizadas na Internet por si só traz um risco à privacidade. Muitas das disputas jurídicas têm surgido da colocação na rede de imagens de celebridades, em fotos em que aparecem despidas18. Além de imagens, documentos na forma digital podem também ser mais facilmente manipulados19.


    2.3 Armazenamento, intercâmbio e processamento da informação


    A revolução digital também trouxe uma outra vantagem no que diz respeito ao armazenamento da informação. Antes, para se estocar uma determinada quantidade de informação eram necessários muitos e muitos livros. O sistema de armazenamento de livros e documentos na forma tradicional requeria a construção de prédios e bibliotecas, grandes espaços que, além do alto custo de manutenção, necessitam de um sistema de classificação e categorização a cargo de um ou vários operadores humanos (os bibliotecários). Em contraste, a armazenagem em forma digital, além de poder ser operacionalizada de modo muito mais simples, requer infinitamente menos espaço. No futuro é bem possível que todo o acervo de uma grande biblioteca seja armazenada num disc laser ou num simples chip.


    Outra característica das informações assim armazenadas, em bases de dados digitais, nos discos de computadores, é a sua rápida interligação. Depois das informações coletadas e armazenadas em bancos de dados, estes, por meio de redes telemáticas, estão cada vez mais interligados, fazendo com que a informação coletada por uma pessoa, quer seja um órgão do governo ou instituição privada, possa ser intercambiada com outra captada por diferente órgão ou instituição. Não somente computadores estão sendo interligados, mas celulares, câmeras de vídeo, pagers e todo tipo de equipamento que coleta informação. Assim, um indivíduo portando um celular em qualquer localidade do Brasil pode, por exemplo, transmitir informações diretamente para um computador instalado em alguma cidade Europeia, que, por sua vez, armazena a informação e pode retransmiti-la, numa cadeia informática sem fim. Uma câmera ligada à Internet permite que a imagem gerada seja captada por milhões de pessoas espalhadas ao longo do globo terrestre.


    A revolução tecnológica trouxe enorme eficiência não somente na coleta, digitalização, armazenagem e intercâmbio da informação, mas também na sua manipulação e processamento. A possibilidade de filtrar e cruzar diferentes informações que, se isoladas, não representariam nenhum dado sensível ou relevante, mas, combinadas, fornecem algo realmente de valor informacional, é a grande chave para o sucesso das tecnologias de busca e pesquisa em banco de dados.


    As novas tecnologias permitem um operador de um sistema informático pesquisar sobre vastas bases de dados e organizar a pesquisa de acordo com um determinado critério. Por exemplo, nos registros de um grande hospital, se a base de dados onde estão armazenados esses dados estiver digitalizada e armazenada em um sistema informático, o operador pode, facilmente, p. ex., levantar a informação relativa ao número de pacientes que, em uma determinada data, tomaram certa medicação. Sem o uso das tecnologias informáticas, essa tarefa se transformaria em um imenso esforço físico do pesquisador, que dificilmente chegaria à informação desejada se os registros não estivessem armazenados sob rigoroso critério de classificação. Pesquisar em centenas de formulários preenchidos manualmente toma tempo e o sucesso dessa empreitada depende de o pesquisador entender o sistema organizacional onde busca a informação. Todavia, se a base de dados estiver informatizada, as tecnologias de busca podem localizar a informação desejada entre trilhões de bites em menos de um segundo.


    Não é difícil perceber o risco à privacidade individual que as novas tecnologias da informação acarretam. Se por um lado aumentaram o grau de eficiência em tarefas tais como a coleta, o armazenamento e a procura de informações, por outro também induziram um aumento do risco à nossa privacidade informacional. Essa massa incomensurável de informação, fluindo entre os bancos de dados, entre intranets e outras redes privadas, que se juntam à Internet formando uma gigante rede de telecomunicações, traz sérias implicações sobre a privacidade individual. O seu uso benéfico ou prejudicial depende tão somente de quem tem o controle sobre essa informação e dos seus propósitos. Dependendo da política de uso ou da intenção do controlador, as tecnologias da informação podem ser utilizadas para eliminar nossa privacidade e, consequentemente, nossa liberdade.


    E o pior é que isso não é parte de um filme de ficção ou de um futuro ainda longe, mas um cenário real da nossa vida atual. As máquinas já chegaram e trouxeram com elas a perda da privacidade. Para alguns, esse quadro de eliminação progressiva da privacidade individual, impulsionado pelo desenvolvimento das tecnologias da informação, pode ser descrito como “Orwellianismo”, numa referência ao clássico 1984, de George Orwell. No famoso livro, ele imaginou um futuro sombrio para a humanidade, no qual a privacidade individual seria dizimada por um governo totalitário, que se utilizaria de espiões, câmeras para vigilância, serviço de informações e controle sobre a mídia para manter seu poder. Alguns estudiosos de sua obra asseguram que o “Big Brother”, nome que Orwell empregou para definir o Estado totalitário que controlaria a vida das pessoas, seria na verdade uma representação do sistema comunista, que, na visão do autor, representava a última ameaça à liberdade individual.


    Como diz Simson Garfinkel, a ameaça de um “Grande Irmão”, um estado totalitário, já foi superada. No futuro que estamos começando a vivenciar, os nossos passos e nossas vidas não serão vigiados por apenas um único “Big Brother”, mas por incontáveis “pequenos irmãos”, que constantemente bisbilhotarão e exercerão controle sobre nossas atividades. Nos próximos 50 anos, segundo Garfinkel, “nós presenciaremos novos tipos de ameaças à nossa privacidade que não serão engendradas por algum tipo de governo totalitário, mas pelo capitalismo, o livre mercado, as avançadas tecnologias e o desenfreado intercâmbio eletrônico de informações”20.
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    CAPÍTULO II


    1. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS RELACIONADAS OU ORIGINADAS DO DIREITO À PRIVACIDADE


    Um considerável número de provisões constitucionais que não se referem explicitamente ao direito à privacidade estão relacionadas ou têm inspiração nesse direito personalíssimo.


    1.1 A liberdade de expressão


    Podemos identificar inicialmente uma garantia de proteção à privacidade na liberdade de expressão do pensamento, prevista em nossa Constituição no art. 5o., inc. IV, como um direito fundamental. De fato, a liberdade de expressão pode ser vista como o direito básico da proteção à privacidade, na medida em que a supressão à liberdade de consciência, de crença, religiosa ou a qualquer outra forma de expressão afronta a dignidade do homem, sua intimidade, constituindo uma negação da própria natureza humana. Nesse sentido, embora nem sempre as cláusulas garantidoras da liberdade de expressão (em suas diversas formas, como liberdade de manifestação do pensamento, de consciência, de crença ou religiosa, previstas no art. 5o., incs. IV e VI, bem como a liberdade de expressão da atividade artística, intelectual e científica, presentes nos inc. IX do mesmo artigo) sejam referenciadas como fontes dos direitos relativos à privacidade, é fácil construir uma ponte de ligação entre uns e outros, identificando os mútuos interesses que servem. Quando a Constituição proíbe o Estado de interferir na expressão do pensamento e crença de um indivíduo, ela está garantindo a ele um espaço reservado de atuação, uma área de privacidade que constitui um santuário da intimidade da pessoa onde ele (o Estado) não pode cometer qualquer intrusão. Tal garantia constitui o âmago, o núcleo essencial do direito à privacidade do indivíduo. Ao Estado é simplesmente negado o poder de interferir na vida íntima do indivíduo, e este tem o direito de expressar livremente seus sentimentos. Há uma relação intrínseca, como se disse, entre a privacidade da pessoa, entendida como sua crença, seus pensamentos e ideias, e a liberdade de expressar esses mesmos pensamentos e ideias.


    Em nosso país, não temos encontrado decisões jurisprudenciais ou mesmo manifestações doutrinárias reconhecendo expressamente essa relação ou derivação entre privacidade e liberdade de expressão. Mas nos Estados Unidos da América, país onde a noção de privacidade representa um símbolo fundamental, um princípio que informa todo o sistema constitucional e de garantias individuais, a Suprema Corte, em uma oportunidade, já sublinhou expressamente a ligação entre privacidade e liberdade de expressão (“free speech”), incrustada na 1o. Emenda (“First Amendment”). No julgamento do caso Stanley v. Georgia21, o lendário Juiz Marshall conduziu a votação unânime, ao proclamar:


    “If the First Amendment means anything, it means that a State has no business telling a man, sitting alone in his own house, what books he may read or what films he may watch. Our whole constitucional heritage rebels at thought of giving government the power to control men’s mind”.


    Das palavras de Marshall, afirmando que o Estado não pode pretender controlar a mente de um homem, resulta não somente clara a relação entre privacidade e liberdade de expressão, mas também que esta pode ser vista como a regra matriz, o núcleo constitucional básico garantidor daquela. Para um homem poder ser considerado livre, seus pensamentos e crenças, integrantes do seu íntimo, necessitam ser expressos segundo sua livre escolha. A capacidade do homem de pensar, imaginar e criar somente se completa se puder expressar essa sua capacidade criativa, por isso a liberdade de expressão resulta como garantia da sua privacidade, do direito que tem de expressar os seus pensamentos íntimos e a forma como enxerga o mundo.


    1.2 O direito à livre associação


    Outra cláusula constitucional relacionada ao direito à privacidade é a que assegura a liberdade de associação, inscrita no incs. XVIII a XXI do art. 5o., da CF.


    Ao garantir o direito do indivíduo de livremente associar-se a outros, vedando a interferência arbitrária e desarrazoada do Poder Público no exercício desse direito individual, a Constituição protege um aspecto de sua privacidade.


    Em um julgamento da Suprema Corte dos EUA22, foi suspensa uma lei do Estado do Alabama que exigia de uma associação local defensora dos direitos dos cidadãos afro-americanos23 a revelação dos nomes de seus membros. A Corte entendeu que esse tipo de exigência constituía uma infringência ao direito constitucional de associação. É importante notar que, com essa decisão, o que a Corte quis preservar não foi um direito da própria associação, enquanto ente susceptível de personificação e autonomia expressa por uma vontade geral ou coletiva, mas o direito à privacidade dos seus membros considerados individualmente.


    1.3 A inviolabilidade do domicílio


    Em nenhum outro local físico o indivíduo tem maior grau de respeito à privacidade que sua casa. No recinto do lar, um indivíduo não pode ser impedido de ler o que quiser, assistir ao filme de sua preferência ou desempenhar qualquer outra atividade que não interfira com direitos de terceiros. Corresponde a uma “zona de privacidade” onde exerce os direitos decorrentes de sua intimidade e de sua vida privada, que são invioláveis. As atividades que desempenha no interior de sua casa devem ser vistas como protegidas pela “zona de privacidade” correspondente ao lar. Além desse espaço privado, ou seja, no mundo exterior aos limites físicos de sua residência, o indivíduo não pode beneficiar-se do mesmo grau de privacidade que lhe é conferido em seu interior.


    Na nossa Constituição, o princípio da inviolabilidade domiciliar está consagrado no art. 5o., XI, com as exceções da penetração no lar alheio sem autorização do morador em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial. Segundo informa Alexandre Moraes24, esse direito fundamental da privacidade domiciliar está presente na maioria das constituições dos Estados modernos e decorre da tradição constitucional inglesa, a partir do discurso do Lorde Chatham no Parlamento Britânico25. Essa tradição inglesa inspirou os constituintes norte-americanos, que por meio da 4a. Emenda inseriram a cláusula protetiva das casas dos cidadãos contra buscas arbitrárias26.


    É importante observar que o preceito constitucional da inviolabilidade do domicílio tem escopo muito mais largo, não se limitando ao local onde a pessoa reside com intenção de moradia. Segundo ainda Alexandre Moraes, no sentido constitucional o termo domicílio tem um espectro bem maior que no direito privado ou no senso comum, “não sendo somente a residência, ou ainda, a habitação com intenção definitiva de estabelecimento”, mas devendo ser considerado como tal “todo local, delimitado e separado, que alguém ocupa com exclusividade, a qualquer título, inclusive profissional”27. Cita caso julgado pelo Supremo Tribunal Federal, da relatoria do eminente Ministro Celso de Mello, que destaca o caráter abrangente do conceito jurídico do termo constitucional “domicílio”, enquadrando nele “o espaço em que alguém exerce, com exclusão de terceiros, qualquer atividade de índole profissional”, para o fim de dar proteção a escritórios e sedes de empresas contra medidas e providências arbitrárias do Fisco28.


    Mas não é somente o local privado não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade, que é alcançado pela proteção constitucional. O STF foi muito mais longe, estabelecendo que o conceito de domicílio para o fim da proteção jurídico-constitucional a que se refere o artigo 5º, XI, da CF, compreende qualquer compartimento habitado e qualquer aposento coletivo como, por exemplo, os quartos de hotel, pensão, motel e hospedaria. Em outro caso julgado, também da relatoria do Min. Celso de Mello, as provas contra o acusado de um crime foram recolhidas do quarto de hotel que ele ocupava, sem sua autorização e sem mandado judicial. O Ministro entendeu que os meios utilizados para consegui-las desrespeitaram o princípio que protege a inviolabilidade domiciliar. “Sabemos todos – e é sempre oportuno e necessário que esta Suprema Corte repita tal lição - que a cláusula constitucional da inviolabilidade domiciliar revela-se apta a amparar, também, qualquer “aposento ocupado de habitação coletiva”, sustentou o ministro. Para ele, o conceito de “casa”, para efeitos da proteção constitucional, tem um sentido amplo “pois compreende, na abrangência de sua designação tutelar, (a) qualquer compartimento habitado, (b) qualquer aposento ocupado de habitação coletiva e (c) qualquer compartimento privado não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade”. Trecho da ementa desse julgado ficou assim redigida:


    “E M E N T A: PROVA PENAL – BANIMENTO CONSTITUCIONAL DAS PROVAS ILÍCITAS (CF, ART. 5º, LVI) – ILICITUDE (ORIGINÁRIA E POR DERIVAÇÃO) – INADMISSIBILDADE - BUSCA E APREENSÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS REALIZADA, SEM MANDADO JUDICIAL, EM QUARTO DE HOTEL AINDA OCUPADO – IMPOSSIBLIDADE – QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DESSE ESPAÇO PRIVADO (QUARTO DE HOTEL, DESDE QUE OCUPADO) COMO “CASA”, PARA EFEITO DA TUTELA CONSTITUCIONAL DA INVIOLABILIDADE DOMICILIAR - GARANTIA QUE TRADUZ LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL AO PODER DO ESTADO EM TEMA DE PERSECUÇÃO PENAL, MESMO EM SUA FASE PRÉ-PROCESSUAL – CONCEITO DE “CASA” PARA EFEITO DA PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 5º, XI E CP, ART. 150, § 4º, II) – AMPLITUDE DESSA NOÇÃO CONCEITUAL, QUE TAMBÉM COMPREENDE OS APOSENTOS DE HABITAÇÃO COLETIVA (COMO, POR EXEMPLO, OS QUARTOS DE HOTEL, PENSÃO, MOTEL E HOSPEDARIA, DESDE QUE OCUPADOS): NECESSIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE MANDADO JUDICIAL (CF, ART. 5º, XI). IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO, PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, DE PROVA OBTIDA COM TRANSGRESSÃO À GARANTIA DA INVIOLABILIDADE DOMICILIAR – PROVA ILÍCITA – INIDONEIDADE JURÍDICA - RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. BUSCA E APREENSÃO EM APOSENTOS OCUPADOS DE HABITAÇÃO COLETIVA (COMO QUARTOS DE HOTEL) – SUBSUNÇÃO DESSE ESPAÇO PRIVADO, DESDE QUE OCUPADO, AO CONCEITO DE “CASA” – CONSEQUENTE NECESSIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE MANDADO JUDICIAL, RESSALVADAS AS EXCEÇÕES PREVISTAS NO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL. - Para os fins da proteção jurídica a que se refere o art. 5º, XI, da Constituição da República, o conceito normativo de “casa” revela-se abrangente e, por estender-se a qualquer aposento de habitação coletiva, desde que ocupado (CP, art. 150, § 4º, II), compreende, observada essa específica limitação espacial, os quartos de hotel. Doutrina. Precedentes. - Sem que ocorra qualquer das situações excepcionais taxativamente previstas no texto constitucional (art. 5º, XI), nenhum agente público poderá, contra a vontade de quem de direito (“invito domino”), ingressar, durante o dia, sem mandado judicial, em aposento ocupado de habitação coletiva, sob pena de a prova resultante dessa diligência de busca e apreensão reputar-se inadmissível, porque impregnada de ilicitude originária. Doutrina. Precedentes (STF). (...)”29.


    A ampliação da noção jurídica de “domicílio” revela-se plenamente consentânea com a exigência constitucional de proteção à esfera de liberdade individual e proteção da privacidade. E ela não se deve limitar à ideia de um trespasse físico dos limites da propriedade imóvel do morador ou do ocupante de escritório profissional. Em um caso clássico julgado pela Suprema Corte dos EUA30, o Juiz Louis Brandeis discordou de seus pares quanto à concepção de que a atuação de policiais federais, grampeando telefones, não constituía violação à 5a. Emenda desde que, nesse caso, não havia um trespasse físico dos limites da propriedade da pessoa objeto da escuta. Nesse julgamento, o Juiz Brandeis teve oportunidade de expor sua visão sobre o que ele entendia a respeito de privacidade31, afinando a expressão do direito a ser deixado sozinho (“the right to be let alone”)32, para ele “the most comprehensive of rights and the right most valued by civilized men”, ao afirmar que qualquer intrusão governamental à privacidade, sejam quais forem os meios empregados, configura violação ao direito individual33. Ele foi vencido porque cinco outros integrantes entenderam diferentemente, mas quase quarenta anos depois a Corte Suprema, retomando a discussão em outro caso34, adotou as razões de decidir do Juiz Brandeis.


    A proteção da privacidade por meio do resguardo da inviolabilidade domiciliar revela a influência da ideologia capitalista. Em certo sentido, “privacidade” não é somente um aspecto da personalidade mas também está ligada à proteção da propriedade particular. As leis que protegem a propriedade privada direta ou indiretamente resguardam a privacidade do proprietário, conferindo-lhe o direito de exigir do Estado que impeça a ultrapassagem ou a ação de intrusos nos limites de seus domínios35.


    1.4 Sigilo bancário e fiscal


    A zona de privacidade constitucionalmente protegida envolve dois interesses claros: o interesse do indivíduo em fazer certas coisas conforme sua livre escolha e o seu interesse em evitar que essas mesmas coisas sejam reveladas. Esse segundo aspecto, a proteção de dados pessoais no que se refere à revelação deles para o público, tem a ver com as situações em que o governo ou terceiros processam informações sobre uma pessoa.


    Realmente, uma série de informações pessoais são processadas e controladas por um terceiro, a exemplo de dados relativos ao nome, filiação, endereços, registros médicos, dados bancários e fiscais e outros mais. Quer seja a agência de correios, repartições e órgãos públicos, bancos, hospitais ou médicos, o fato é que os dados são coletados e utilizados por terceiros que não a pessoa a quem se referem. Em relação aos dados bancários e fiscais, a nossa Constituição não se refere à proteção deles expressamente, mas tal pode ser extraída da regra geral da inviolabilidade de dados do art. 5o, XII, complementada pela previsão do direito à intimidade e vida privada (art. 5o., X). Trata-se, de fato, de um aspecto específico da privacidade humana resguardada a nível constitucional, pois, como salienta Alexandre Moraes, “as informações fiscais e bancárias, sejam as constantes nas próprias instituições financeiras, sejam as constantes na Receita Federal ou organismos congêneres do Poder Público, constituem parte da vida privada da pessoa física ou jurídica”36. Acrescenta que a interpretação da maioria do Supremo Tribunal Federal considerando o sigilo bancário direito individual, coloca-o na condição de “cláusula pétrea”, “impedindo, dessa forma, a aprovação de emenda constitucional tendente a aboli-lo ou mesmo modificá-lo estruturalmente”37. Embora possuindo previsão constitucional, a extensão da proteção dos sigilos bancário e fiscal está desenhada em normas infraconstitucionais38.


    1.5 Inviolabilidade da correspondência e das comunicações


    Outra faceta da privacidade humana refere-se ao sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e telefônicas, também protegido constitucionalmente e, com uma diferença em relação a outras situações pertinentes à proteção da intimidade individual: está limitada pela própria Constituição, que excepciona essa garantia, ao prever a possibilidade de quebra por ordem judicial para fins de investigação criminal ou instrução processual (art. 5o., XII). Como nenhuma liberdade constitucional é absoluta, no caso das correspondências e comunicações (telegráficas, de dados e telefônicas) o próprio texto constitucional cuidou de excepcioná-las, na medida em que admite a interceptação dentro de certos parâmetros.


    2. LIMITAÇÕES ÀS REGRAS CONSTITUCIONAIS DE PROTEÇÃO À PRIVACIDADE


    2.1 Relatividade dos direitos fundamentais


    Nenhuma garantia individual é absoluta. Alexandre de Moraes fala em “relatividade” dos direitos individuais, ao acentuar que os direitos e garantias fundamentais consagrados na Constituição Federal não são ilimitados, “uma vez que encontram seus limites nos demais direitos igualmente consagrados na Carta Magna (Princípio da relatividade ou convivência das liberdades públicas)”39.


    A começar pela liberdade de expressão, o primeiro dos direitos e garantias fundamentais que identificamos como relacionado à proteção da privacidade, ele tem suas limitações. Ao tempo em que protege a privacidade de uma pessoa de expressar livremente suas opiniões e pensamentos, impede que o Estado restrinja o discurso de outra, mesmo que ação estatal tenha a finalidade de proteger a privacidade da primeira delas. Como se observa, a própria garantia de liberdade de expressão funciona limitando a privacidade individual. Se a liberdade de expressão, por um lado, pode ser encarada como elemento da privacidade individual, garantindo a dignidade do homem, por outro constitui um limite a esse direito (da privacidade), sabendo-se que também serve para garantir o livre discurso (“free speech”) de todos os cidadãos. Assim, se uma pessoa sentir-se ofendida por palavras ou discurso de outra, e invocar em sua defesa o direito à privacidade, quase sempre não vai obter sucesso em sua súplica, pois o pretenso difamador tem em seu favor o mesmo direito à liberdade de expressão. Isso é sensível em questões envolvendo publicações pela imprensa, onde o direito à privacidade pode receber minguada proteção, quando confrontado com outros direitos constitucionais, tais como o direito público ao acesso às informações (art. 5o., XVI). Em regra, raramente ações ajuizadas contra veículos da imprensa, por revelação de informações pessoais, têm ganho de causa nos EUA40. Nos casos em que a privacidade se choca com o direito à liberdade de imprensa (free press), quase sempre esta tende a prevalecer.


    O tratamento que as cortes judiciárias norte-americanas têm dispensado aos órgãos de imprensa é de certa forma tão benevolente que chega ao ponto de conferir-lhes o “direito de mentir um pouco”. Como informa Fred H. Cate, mesmo quando é posteriormente comprovada a falsidade da informação, a Suprema Corte tem demonstrado uma extraordinária deferência com os direitos de expressão e informação da imprensa e pouca preocupação com os interesses de privacidade envolvidos41. Especialmente quando a informação tem relação com algum interesse público ou diz respeito a dirigente do Governo, a sua disseminação não costuma ser obstaculizada, mesmo se difamatória ou altamente pessoal, a não ser que o interessado consiga provar previamente sua falsidade42.


    Uma série de casos, a partir de New York Times v. Sullivan, julgado em 1964 e que se tornou um verdadeiro “leading case”, abraçou o entendimento de que a imprensa deve ter a faculdade de publicar informação legalmente obtida por meio de fontes públicas, a não ser que o ofendido prove a existência de uma “real malícia” (actual malice) na publicação. Essa ótica de divisar o problema do conflito de interesses – que impõe à vítima o ônus de provar que o órgão de imprensa agiu com malícia, para efeito de possibilitar sua responsabilização - tem provocado um verdadeiro esmagamento do direito à privacidade nesses casos.


    Os tribunais brasileiros parecem ter consagrado idêntifica jurisprudência, pois reconhecem que os órgãos de imprensa não têm uma obrigação absoluta de veracidade das informações que divulgam; é suficiente que as informações sejam verossíveis, ou seja, que tenham sido colhidas de fonte confiável e que, por isso, ostentem uma aparência ou probabilidade de serem verdadeiras.


    Ao julgar caso em que a Revista Veja havia divulgado informações sobre irregularidades no exercício da função, atribuídas a um desembargador aposentado, colhidas em relatório produzido por uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), mas que depois não restaram totalmente comprovadas, o Ministro Raul Araújo, do STJ, afirmou que o ato de publicação de matéria jornalística que narre fatos verossímeis, embora eivados de opiniões severas ou impiedosas, sobretudo quando direcionada a figuras públicas, que exerçam atividades tipicamente estatais e de interesse da coletividade, não gera direito à indenização43. “O dever de veracidade ao qual estão vinculados os órgãos de imprensa não deve consubstanciar dogma absoluto”, afirmou o Ministro, citando precedente da mesma Turma julgadora. O julgado referido envolveu caso de um funcionário retratado em reportagem como tendo dirigido veículo oficial embrigado, circunstância não comprovada em sindicância aberta posteriormente para apurar o fato. O Ministro Luis Felipe Salomão, relator do processo, embora ressaltando que não se exige do lesado prova inequívoca da má-fé da publicação (“actual malice”) para ensejar a indenização, esta não é devida quando o órgão de imprensa age “segundo uma margem tolerável de inexatidão, orientado, ademais, por legítimo juízo de aparência acerca dos fatos e por interesse público extreme de dúvidas, respeitando, por outro lado, o dever de diligência mínima que lhe é imposto”. O Ministro destacou que, “se, por um lado, não se permite a leviandade por parte da imprensa e a publicação de informações absolutamente inverídicas que possam atingir a honra da pessoa, não é menos certo, por outro lado, que da atividade jornalística não são exigidas verdades absolutas, provadas previamente em sede de investigações no âmbito administrativo, policial ou judicial. O dever de veracidade ao qual estão vinculados os órgãos de imprensa não deve consubstanciar-se dogma absoluto, ou condição peremptoriamente necessária à liberdade de imprensa, mas um compromisso ético com a informação verossímil, o que pode, eventualmente, abarcar informações não totalmente precisas”. O Ministro concluiu que “a pedra de toque para aferir-se legitimidade na crítica jornalística é o interesse público, observada a razoabilidade dos meios e formas de divulgação da notícia”44.


    Essa prevalência do direito à liberdade de expressão e informação da imprensa, quando confrontados com outras garantias de índole constitucional, decorre do caráter estruturador desses direitos para o próprio Estado Democrático de Direito. Em interessante voto proferido em julgamennto no STF, o Ministro Marco Aurélio destacou o papel do direito fundamental à liberdade de expressão (em suas diversas acepções) no suporte ao princípio democrático:


    “Pode-se concluir que os direitos fundamentais localizam-se na estrutura de sustento e de eficácia do princípio democrático. Nesse contexto, o específico direito fundamental da liberdade de expressão exerce um papel de extrema relevância, insuplantável, em suas mais variadas facetas: direito de discurso, direito de opinião, direito de imprensa, direito à informação e proibição de censura. É por meio desse direito que ocorre a participação democrática, a possibilidade de as mais diferentes e inusitadas opiniões serem externadas de forma aberta, sem o receio de, com isso, contrariar-se a opinião do próprio Estado ou mesmo a opinião majoritária. E é assim que se constrói uma sociedade livre e plural, com diversas correntes de ideias, ideologias, pensamentos e opiniões políticas. Na feliz e apropriada redação utilizada pelo Professor Catedrático de Direito Público e História Constitucional da Universidade de Friburgo, Ernst-Wolfgang Böckenförde, utilizando-se da expressão cunhada pela Corte Constitucional Alemã, os direitos de comunicação, em que se inclui a liberdade de opinião, são ‘constitutivos do princípio democrático por antonomásia’, já que promovem a autonomia individual e formam o ambiente plural de participação democrática”45.


    Especificamente no que se refere ao sigilo da correspondência e das comunicações (telegráficas, de dados e telefônicas), é citado acórdão do STF, da relatoria do Min. Celso de Mello46, indicando a possibilidade da quebra “sempre que as liberdades públicas estiverem sendo utilizadas como instrumento de salvaguarda de práticas ilícitas”47. Também o direito à preservação do sigilo bancário e fiscal é limitado, podendo ser quebrado para fins de investigação patrimonial. Como esclarece Alexandre Moraes, “os sigilos bancário e fiscal são relativos e apresentam limites, podendo ser devassados pela Justiça Penal ou Civil, pelas Comissões Parlamentares de Inquérito e pelo Ministério Público uma vez que a proteção constitucional do sigilo não deve servir para detentores de negócios não transparentes ou devedores que tiram proveito dele para não honrar seus compromissos”48. A relatividade do sigilo bancário ficou expressa em acórdão do STJ, da relatoria do Min. Luiz Fux, que entendeu que a quebra para fins de investigação de crime financeiro não viola a privacidade do indivíduo (correntista ou cliente bancário), porquanto o direito em questão não é “absoluto, deparando-se ele com uma série de exceções previstas em lei ou impostas pela necessidade de defesa ou salvaguarda de interesses sociais mais relevantes”49.


    Um outro caso interessante, este julgado pelo STF, também revelou o caráter relativo do direito à privacidade na jurisprudência nacional. Foram casos que sublinharam a privacidade física, que segundo Tatiana Malta Vieira, é aquela ligada ao “direito de o indivíduo ter seu corpo protegido contra procedimentos invasivos não autorizados”50, a exemplo da realização forçada de testes de drogas e exames genéticos. Como se sabe, a orientação prevalecente na jurisprudência é a de que, havendo outros meios para se colher determinada prova, a pessoa investigada não deve ser forçada a se submeter a exame. O interesse privado ou mesmo público no esclarecimento de certos fatos, não justifica a violação da incolumidade física do indivíduo51. Todavia, em certas circunstâncias excepcionais a preservação da privacídade física do investigado pode ceder diante de outros interesses. Foi o que ficou reconhecido no julgamento do caso de Glória Trevi, mexicana que estava presa na carceragem da Polícia Federal em Brasília e que terminou engravidando e acusando ter sido vítima de estupro. Em prol dos servidores lotados na unidade policial, foi requerida medida judicial para que a presa fosse submetida ao exame de DNA, a fim de comprovar a paternidade do nascituro. Ao tomar conhecimento da expedição da ordem judicial, a presa ingressou com Reclamação no STF, invocando violação ao direito à intimidade e à vida privada de sua própria pessoa e de seu filho. O Tribunal, no entanto, manteve a decisão judicial inferior, ressaltando que no caso o direito à privacidade cederia diante da necessidade de preservar a moralidade administrativa e a segurança pública, como também salvaguardar a imagem dos policiais federais acusados. Na ementa desse julgado destaca-se o seguinte trecho:


    “Bens jurídicos constitucionais como ‘moralidade administrativa’, ‘persecução penal pública’ e ‘segurança pública’ que se acrescem – como bens da comunidade, na expressão de Canotilho – ao direito fundamental à honra (CF, art. 5º., X), bem assim dirieto à honra e à imagem de policiais federais acusados de estupro da extraditanda, nas dependências da Polícia Federal, e direito à imagem da própria instituição, em confronto com o alegado direito da reclamente à intimidade e


    2.2 Proteção voltada contra a atuação estatal ou contra atos de particulares


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 Inexistência de um conceito jurídico definido e a dificuldade de delimitar sua extensão


    

    

    

    

    3. CRITÉRIOS PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS ENTRE A PRIVACIDADE E OUTROS DIREITOS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    4. As várias espécies de privacidade e sua evolução histórica no Common Law


    4.1 A Privacidade como instituto da Responsabilidade Civil (Tort privacy)


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    4.2 A privacidade na 4a. Emenda da Constituição norte-americana


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    4.3 A privacidade na 1a. Emenda da Constituição norte-americana


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    4.4 Privacidade decisional (fundamental decision privacy)


    

    

    

    

    

    

    5. O DIREITO À PRIVACIDADE NO NOVO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO


    5.1 O direito à privacidade inserido entre os direitos da personalidade


    

    

    

    

    

    5.2 A característica da pluridisciplinariedade dos direitos da personalidade e suas consequências para a interpretação das leis


    

    

    

    

    5.3 A relatividade do direito à privacidade no novo Código Civil


    

    

    

    5.4 Interação entre a privacidade e os demais direitos da personalidade


    

    

    

    

    5.4.1 O direito à imagem


    

    

    

    

    5.4.1.1 A imagem de um indivíduo como dado pessoal


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    5.4.2 Da proteção ao nome


    

    

    

    5.4.3 Do direito à disposição sobre o próprio corpo
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